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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 

CAMPUS PALMARES 
Rod. BR-101, km 186, S/N, Engenho São Manoel, Palmares-PE – Cx. Postal 133 – CEP: 55.540-000 

(81) 9.9144-3961 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 

O objeto é a aquisição de quadros brancos para atender às necessidades do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - Campus 

Palmares, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

termo e seus anexos. 

 

2. DA DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

Especificações técnicas mínimas exigidas: 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO 

1 15 LOUSA/QUADRO BRANCO QUADRICULADO DE VIDRO (3x1,2m) 

Confeccionado em vidro temperado incolor de no mínimo 6 mm 

de espessura, cantos arredondados, superfície lisa, medindo 

300(L) x 120(A)cm; 

com película/vinil branca reticulada/quadriculada (5x5 cm) 

aplicada no verso do vidro, o quadriculado deve ser discreto, ou 

seja, visto apenas por quem escreve no quadro e logotipo do IFPE 

no canto superior esquerdo do quadro; 

com porta pincel e apagador na base fabricado em alumínio; 

fixação feita por 8 a 12 furos com diâmetro de ~12 mm; 

devem ser entregues acompanhados dos distanciadores/fixadores 

em alumínio ou aço inox e parafusos compatíveis necessários à 

perfeita e segura fixação do quadro à divisória/parede da sala. 

Garantia total de no mínimo 1 ano. 

2.1. Convém citarmos que as especificações apresentadas neste termo 

servem para determinar um padrão mínimo de qualidade a ser atingido, o 

que acarretará no aceite de produtos e materiais considerados aptos ou, 

comprovadamente, equivalentes ou superiores. Havendo qualquer 

divergência entre a presente especificação e as Normas Brasileiras, 

prevalecerão as respectivas normas da ABNT. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  

Considerando a iminente conclusão e entrega das instalações da sede 

definitiva do Campus Palmares, é urgente a necessidade de complementar o 

mobiliário já existente a fim de mobiliar as futuras 16 salas de aula e 14 
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laboratórios e, assim, poder ter a infraestrutura mínima à nossa atividade 

finalística, o ensino. 

Por outro lado, o Campus Palmares tem potencial de tornar-se a maior instituição 

educacional pública da Mata-Sul de Pernambuco. Neste cenário, a fim de garantir 

o atendimento das necessidades do ensino, da pesquisa e da extensão não só de 

forma eficiente, mas, sobretudo, eficaz, e que produza o efeito desejado, 

suficientemente flexível e ágil, a aquisição do mobiliário se faz necessária, haja 

vista a otimização do espaço físico funcional da Instituição aos alunos, fornecendo 

à comunidade acadêmica a adequação de melhor conforto no ambiente de 

trabalho e estudo, além da necessidade de equipar os novos espaços. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. Artigo 7º inciso I, c/c o artigo 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, atualizada e consolidada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 

1998; 

4.2. Lei º 9.854, de 27 de outubro de 1999; 

4.3. Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2003; 

4.4. Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 

 

5. DA SUSTENTABILIDADE 

Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a 

presente aquisição observará também os critérios elencados na Instrução 

Normativa n° 01/2010 do MPOG e no art. 4º do Decreto nº 7.746/2012, de que 

os materiais apresentem, na medida do possível, as diretrizes sustentáveis 

de: menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

preferência dos materiais, tecnologia e matérias-primas de origem local; 

maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. Utilizar 

matéria-prima com produtos sustentáveis (tintas, vernize e adesivos à base 

de água ou óleo vegetal), seguindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), ao obedecer às seguintes ações: evitar, reduzir, reutilizar, reciclar, 

incinerar com recuperação energética e, realizar a disposição final adequada 

dos rejeitos. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 

nos termos da Lei 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto 5.450, de 2005. 

 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do 

recebimento da nota de empenho ou assinatura do instrumento equivalente, 

em remessa única, no seguinte endereço: IFPE - Campus Palmares – UASG: 

155171. Endereço: Rodovia BR 101, km 186, s/n, Campus Universitário, Palmares-

PE, Cx. Postal 133, CEP: 55.540.000 (Bloco do curso de História). 

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
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efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

7.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

8.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.3. designar um Fiscal para acompanhar a entrega do material e exigir que a 

Contratada forneça os produtos em estrita observância a este Termo de 

Referência, ao edital e seus anexos; 

8.4. orientar, supervisionar e controlar a fiscalização; 

8.5. tomar todas as providências para que os empregados da Contratada 

tenham acesso ao local de entrega dos materiais, para o cumprimento das 

obrigações ora contraídas; 

8.6. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, com vistas à adoção das providência cabíveis; 

8.7. informar à Contratada o(s) nome(s) do(s) agente(s) designado(s) para a 

fiscalização; 

8.8. receber e atestar os documentos das despesas, quando comprovado o 

correto fornecimento dos materiais, conforme condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, no edital elaborado pelo órgão gerenciador e seus 

anexos; 

8.9. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratada com relação ao objeto desta licitação. 

8.10. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
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terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

9.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

9.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, 

quando for o caso; 

9.8. Os materiais devem estar acompanhados do manual do usuário, quando 

for o caso, na versão em português e relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

9.9. Deve prevalecer a garantia fixada pelo fabricante ou fornecedor, caso o 

prazo seja maior do que o mencionado; 

9.10. Os bens ofertados pela licitante vencedora deverão, em todas as fases 

do processo licitatório e da execução contratual, pautar-se sempre no uso 

racional de recursos e materiais, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 

insumos e materiais consumidos, bem a geração excessiva de resíduos, a fim 

de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela UFC, 

em especial aos artigos 5º e 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1 de 19 

de janeiro de 2010 e ao artigo 5º do Decreto 7.746 de 5 de junho de 2012; 

9.11. Ocorrendo qualquer dano ou avaria, nos locais onde serão executados 

os serviços, bem como nas demais dependências e acessos à área de 

trabalho, a empresa contratada deverá assumir a imediata reparação, 

restaurando as condições originais da edificação; 

9.12. A CONTRATADA, na montagem dos equipamentos e seus acessórios, 

deverá seguir as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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11. DOS PRAZOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

11.1. Os materiais e seus componentes deverão ter garantia técnica de 12 

(doze) meses, sem quaisquer ônus para a unidade, contados a partir da data 

da entrega e instalação dos equipamentos. 

11.2. As soluções de manutenção e ou suporte técnico poderão ser 

realizadas, por parte da contratada ou por empresa designada por ela ou pelo 

fabricante, quando necessário com a presença de técnicos especializados. 

11.3. A contratada ou a prestadora de serviços de assistência técnica 

indicada deverá prestar, durante o período de garantia, assistência técnica, 

com peças novas e originais do fabricante do equipamento, sem que o 

mesmo perca a garantia. 

11.4. É de responsabilidade da contratada para assistência técnica: 

11.5. Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos 

necessários à execução dos serviços, bem como produtos ou materiais 

indispensáveis; 

11.6. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à 

execução da assistência técnica, pagando os emolumentos prescritos em lei; 

11.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de 

acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que 

forem devidos, referentes aos serviços executados por seus empregados, 

uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com a unidade. 

 
12. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

12.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 
13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e 

da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
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13.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

13.3. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.4. fraudar na execução do contrato; 

13.5. comportar-se de modo inidôneo; 

13.6 cometer fraude fiscal; 

13.7. não mantiver a proposta. 

13.8. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

13.9. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

13.10. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 

(quinze) dias; 

13.11. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

13.12. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

13.13. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

13.14. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.15. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 

8.666, de 1993, a Contratada que: 

13.7 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.18. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.19. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
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É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

 

Palmares, 25 de novembro de 2019. 

 

 

 

 

PHELLIPE ANDRÉ GOMES SALES 

Requisitante 

 

 

APROVAÇÃO DA DIREÇÃO GERAL 

 

Aprovo este Termo de Referência em _____/_____/2019. 

 

 

 

 

WILSON VICENTE DE LIMA 

Diretora-Geral do IFPE - Campus Palmares 


